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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DO CENTRO JUDICIÁRIO DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS E CIDADANIA DA COMARCA DE TERESINA (PI)



O PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR (PROCON/MPPI), órgão auxiliar do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, através de seu Coordenador Geral infra-assinado, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, vem, perante Vossa Excelência, com fundamento no artigo 129, III, da Constituição Federal; artigo 5º, § 6º, da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985 (Lei da Ação Civil Pública); artigos 81 e 82 do Código de Defesa do Consumidor; artigo 6º do Decreto Federal nº 2.181/97 e artigo 6º da Lei Complementar Estadual nº 36/2004, apresentar o presente pedido de 
HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL DE TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA -TAC
firmado, de um lado, pelos PROMITENTES ADQUIRENTES DAS UNIDADES IMOBILIÁRIAS DO CONDOMÍNIO MONTSERRAT, na condição de consumidores representados por seu advogado e bastante procurador, Dr. Márcio José Morais de Queiroz Galvão, inscrito na OAB/PE sob o n 28.372  e OAB/PI n 17.826;
E do outro pelas empresas signatárias: (1) ARTE CONSTRUÇÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n 02.958.301/0001-58, com sede e foro na Rua Acésio do Rêgo Monteiro, n 1515, Bairro Ininga, pavimento térreo, CEP nº 64.049-610, Teresina/PI; e (2) SPE CONDOMÍNIO MONTSERRAT RESIDENCE LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n 18.677.285/0001-65, com sede e foro na Av. Higino Cunha, 1166, Bairro Cristo Rei, CEP nº 64.014-210, Teresina/PI; doravante denominados COMPROMISSÁRIOS.
	1 - DO OBJETO DO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA -TAC




Trata-se de Aditivo n° 01 ao Termo de Ajustamento de Conduta n°06/2017, havido no âmbito do Processo Administrativo n° 000185-002/2017, PROCON/MPPI, conforme segue anexo, na qual ficou estabelecido:

CONSIDERANDO que dentre as funções institucionais do Ministério Público, nos termos do art. 127 e 129 da Constituição Federal, em cotejo com o art. 5º, inciso II, alínea “d”, inciso IV, inciso V, alínea “a”, da Lei Complementar nº 75/93 e art. 54 da Lei 12/93, insere-se a defesa da ordem jurídica e dos interesses difusos e coletivos relativos ao consumidor, bem como o zelo pelo efetivo respeito dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados pela Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que o Programa de Proteção e Defesa do Consumidor (PROCON) vem buscando a harmonia nas relações de consumo, através da preservação dos direitos básicos do consumidor;

CONSIDERANDO a natureza cogente das normas do Código de Defesa do Consumidor, de ordem pública e interesse social, na forma do art. 1º, da Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor);

CONSIDERANDO que tramita neste Órgão de Proteção e Defesa do Consumidor Processo Administrativo de nº 000185-002/2017 com o objetivo de acompanhar a execução das obras do empreendimento Condomínio Montserrat Residence.

CONSIDERANDO que foi firmado Termo de Ajustamento de Conduta nº 06/2017 pelo PROCON e a Construtora Arte Construções Ltda;

CONSIDERANDO que os CONDÔMINOS/CONSUMIDORES, por mera liberalidade e visando a regularização e conclusão do empreendimento CONDOMÍNIO MONTSERRAT RESIDENCE (Torres I e II), mediante a autocomposição, desejam aditar o TAC n 06/2017;

CONSIDERANDO o desejo de que seja dispensado tratamento semelhante a todos os condôminos;

RESOLVEM as partes re-ratificar o TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA nº 06/2017, havido no âmbito do processo administrativo n nº 000185-002/2017, o que fazem segundo o disposto a seguir e o fixado na lei:

CLÁUSULA I

Prorroga-se o prazo para a conclusão das obras do empreendimento CONDOMÍNIO MONTSERRAT RESIDENCE, as quais devem ser concluídas nos 18 (dezoito) meses, contados da data de homologação do presente Aditivo, admitindo-se postergação de prazo apenas e tão somente em casos fortuitos e/ou por motivo de força maior, devidamente comprovados e condicionados à notificação, por ocasião do fato gerador. A ausência de notificação por si só impossibilita a prorrogação.


§ 1 De acordo com o rol de eventuais pendências e vícios da parcela da obra já realizada, relativo a área comum da Torre I e as lojas, constante do Anexo I deste Aditivo, a SPE CONDOMÍNIO MONTSERRAT RESIDENCE LTDA deverá apresentar, nos 15 dias da homologação do Aditivo, um cronograma de execução dos serviços complementares e de reparo, limitado o tempo de execução dos reparos a 04 (meses), salvo quanto à fachada, que terá prazo de 08 (oito) meses para o reparo. Os trabalhos deverão ter início no prazo de 20 (vinte) dias, contado da data da presente transação, e devem ser realizados conforme o cronograma, sob pena de multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a favor do condomínio. Também será dado prioridade ao fechamento do acesso às lojas, para atender à necessidade de segurança do condomínio.


§ 2 No prazo de até 90 (noventa dias) da homologação deverá ser restabelecida a execução plena das obras pendentes, relacionadas à Torre 2 e lojas, a ser concluída no prazo previsto no caput dessa cláusula.


§ 3 Em caso de não inicialização das obras nos prazos previstos nos §§ 1 e 2, os CONDÔMINOS/CONSUMIDORES tornar-se-á rescindido o presente TAC, sem prejuízo das demais cominações legais aqui impostas e prejuízo por eventuais perdas e danos.


§ 4 Em caso de descumprimento do novo prazo de conclusão das obras, previsto no caput desta Cláusula Primeira, ou de paralisação injustificada das obras, será lícito aos condôminos a suspensão dos pagamentos das prestações do contrato de promessa de compra e venda, hipótese em que se dará, ainda, o congelamento do saldo devedor;


§ 5 A SPE deverá disponibilizar mensalmente, em grupo de What’sApp dos condôminos, as informações sobre a evolução do cronograma de execução das obras.


CLÁUSULA II


Observar-se-á o congelamento do saldo devedor (expurgo da correção monetária) das unidades durante o período compreendido entre a data prevista em cada contrato de promessa de compra e venda, acrescido do prazo de tolerância, e a data do presente aditivo, nos casos em que o consumidor/promitente comprador tenha mantido o pagamento regular das prestações pecuniárias previstas no contrato, inclusive quanto ao valor das chaves, no caso das unidades da Torre I; ou nos casos em que o consumidor/promitente comprador venha a realizar tais pagamentos em até 20 (vinte) dias da data do presente aditivo;


CLÁUSULA III


Dar-se-á como segue o pagamento de aluguel previsto na § 1 da Cláusula IV do TAC n 06/2017, referente a cada mês de atraso na entrega da obra, a contar da data de entrega de cada apartamento, prevista no contrato de promessa de compra e venda (desconsiderada eventual prorrogação por meio de aditivo), acrescido do prazo de tolerância previsto no mesmo contrato, como segue:

a) Em relação às unidades da Torre I, os alugueis serão devidos até a competência julho de 2019;


b) Em relação às unidades da Torre II, os alugueis serão devidos até o junho de 2020.


§ 1 O valor dos alugueis devidos serão os seguintes:


a) Em relação aos apartamentos quitados ou cujo montante pago represente mais de 90% do preço da unidade, o aluguel mensal devido será de R$ 1.200,00, sendo o benefício extensivo a quem atingir esses percentuais nos 20 (vinte) dias da data do presente aditivo;


b) Os consumidores/promitentes compradores de unidades da Torre II, que tenham pago todas as parcelas vencidas até a data prevista para a entrega do apartamento, excluindo-se a “parcela das chaves”, e aqueles da Torre I, que tenham pago todas as parcelas vencidas até a data prevista para a entrega do apartamento, inclusive a respectiva “parcela das chaves”; ou que realizem o pagamento integral de tais parcelas que estejam pendentes nos 20 (vinte) dias da data do presente aditivo, farão jus ao aluguel mensal de R$ 600,00;


c) Os consumidores/promitentes compradores que NÃO tenham pago todas as parcelas vencidas até a data prevista para a entrega do apartamento, inclusive a “parcela das chaves”, no caso da Torre I; e que NÃO realizem o pagamento integral de tais parcelas que estejam pendentes nos 20 (vinte) dias da data do presente aditivo, farão jus ao aluguel mensal de R$ 300,00.


§ 2 No prazo de 20 (vinte) dias da assinatura do presente Aditivo, os condôminos poderão pagar as parcelas vencidas, sem a incidência de encargos de mora, e de acordo com as obrigações assumidas no instrumento contratual inicial, desconsiderando os termos aditivos firmados posteriormente;


§ 3 As relações jurídicas referentes às unidades imobiliárias dadas em permuta por materiais, mão-de-obra e terreno não são abrangidas neste TAC, posto que não configuram uma relação de consumo, devendo as mesmas ser objeto de pacto em apartado deste;


§ 4 Os valores dos alugueis devidos serão pagos pela SPE CONDOMÍNIO MONTSERRAT RESIDENCE LTDA E/OU ARTE CONSTRUÇÕES LTDA, como segue:


I – Quando o promitente comprador a quem se deve pagar o aluguel ainda tiver

pendência referente ao pagamento do saldo devedor da respectiva unidade, a satisfação do aluguel se fará mediante compensação, até o limite do saldo devedor;


II – Quando o promitente comprador a quem seja devido o aluguel já tenha quitado o preço de sua unidade, o pagamento do alugueis vencidos deverá se fazer no prazo de 90 (noventa) dias da assinatura deste aditivo;

§ 5° Eventuais acordos individuais que estabeleçam compensações pelo atraso da obra serão desconsiderados em favor das regras estabelecidas neste Aditivo.


CLÁUSULA IV


Nos 15 dias da assinatura desse aditivo, a SPE deverá apresentar os extratos da evolução dos saldos devedores, sem o desconto do aluguel. Em seguida, dar-se-ão os esclarecimentos necessários sobre os extratos apresentados e, subsequentemente, no prazo de 10 (dez) dias da apresentação do extrato acima referido, relativo a cada unidade, ou da solução das dúvidas apontadas pelo respectivo consumidor, o respectivo condômino poderá complementar os pagamentos necessários a enquadrar-se na condição para beneficiar-se das vantagens previstas nas cláusulas segunda e terceira. Vencido o prazo para os pagamentos complementares, a SPE deverá disponibilizar, em mais 10 (dez) dias, os extratos individuais com o demonstrativo da evolução do saldo devedor de cada unidade componente do empreendimento, segundo as condições estabelecidas neste Aditivo, já considerados os descontos cabíveis. A partir de então, cada condômino terá o prazo de 10 (dez) dias para, respeitadas as regras deste Aditivo, contestar eventual incorreção do demonstrativo disponibilizado pela SPE, que cause reflexo sobre o saldo devedor relativo a cada apartamento. Não havendo tal contestação, no prazo próprio, o saldo devedor apurado pela SPE será considerado aceito pelo respectivo condômino, tornando-se a obrigação líquida e certa. Os condôminos que não receberem os extratos individualizados, poderão reclamá-los,tendo a SPE o prazo de 05 (cinco) dias da reclamação para apresenta-los. Não havendo apresentação dos extratos individualizados, os pagamentos dos quais se obrigaram os Adquirentes/Consumidores ficarão suspensos, devendo ainda a SPE pagar a cada um dos Adquirentes/Consumidores para o qual não se tenha disponibilizado o extrato uma multa equivalente a R$1.000,00.


§ 1 O promitente comprador que não pretende se valer de financiamento para quitar o saldo devedor da respectiva unidade habitacional, deverá quitar o preço do seu apartamento nos 30 (trinta) dias da apresentação do Habite-se da torre correspondente à sua unidade autônoma.


§ 2 Se o promitente comprador pretende financiar o saldo devedor do preço do seu apartamento, deverá apresentar ao agente financeiro todos os documentos necessários e cumprir todas as exigências que competem ao mutuário, para a obtenção do financiamento, nos 30 (trinta) dias da data da em que a SPE MONTSERRAT RESIDENCE informe haver cumprindo as exigências do agente financeiro, relativas à obra e à própria incorporadora, para o fim de concessão do financiamento ao promitente comprador;

§ 3 Nos casos em que seja comprovadamente impossível ao promitente comprador lograr a contratação do financiamento do saldo devedor junto a um agente financeiro, o mesmo deverá contratar um financiamento direto com a construtora, com juros simples (não compostos) de 1% a.m. (um por cento ao mês) e correção monetária com base na variação do IGP-M da fundação Getúlio Vargas e prazo de pagamento de até 120 (cento e vinte) meses, ou pagar o saldo devedor, no prazo previsto no caput.


CLÁUSULA V


Sem prejuízo dos prazos que serão fixados no cronograma previsto no parágrafo único da cláusula primeira, o prazo de conclusão da obra, como um todo, será de 18 (dezoito) meses, da data de homologação deste aditivo.


CLÁUSULA VI


A partir do “Habite-se” de cada Torre, passará a incidir juros de 1% (um por cento) sobre o saldo devedor das unidades da Torre correspondente, além da correção monetária sobre o saldo devedor das unidades, devendo a atualização monetária ser calculada com base no INCC, durante o período da construção e com base no IGP-M, depois de entregue a respectiva unidade imobiliária.


CLÁUSULA VII


Salvo motivo de força maior ou caso fortuito, como, por exemplo, o recrudescimento da pandemia do Corona Vírus, a SPE CONDOMÍNIO MONTSERRAT RESIDENCE LTDA terá o prazo de 90 (noventa) dias da homologação para apresentar o Habite-se da Torre I e 120 (cento e vinte) dias para apresentar o protocolo do pedido de registro da incorporadora imobiliária do empreendimento.


§ 1 Para maior segurança dos CONSUMIDORES, a SPE CONDOMÍNIO MONTSERRAT RESIDENCE LTDA. se obriga a realizar a afetação da obra do CONDOMÍNIO MONTSERRAT RESIDENCE, conforme o disposto nos artigos 31-A a 31-F da Lei n 4.591/1964, protocolizando o requerimento no prazo máximo de prazo de 90 (noventa) dias da homologação do presente Aditivo. Neste mesmo ato, os CONDÔMINOS/CONSUMIDORES elegem os membros da Comissão de Representantes dos Adquirentes: KÁTIA MARIA DE CARVALHO MEIRA, CPF n 331.589.914-20; JÂNIO BITO GALVÃO DE ALMEIDA, CPF n 011.581.463-96; e MATHEUS BRITO GALVÃO DE ALMEIDA, CPF n 063.221.413-92, aos quais são conferidos os poderes inerentes à função, em especial para fiscalizar o andamento da obra e do patrimônio afetado, conforme o disposto no artigo 31-C da Lei n 4.591/1964;


§ 2 Desde a data de assinatura do presente Aditivo, até a conclusão das obras do

empreendimento do CONDOMÍNIO MONTSERRAT RESIDENCE, será proibido a utilização de recursos que venha a ser pagos pelos promitentes compradores de unidades do dito empreendimento em finalidade estranha à consecução dos fins da incorporação imobiliária do empreendimento CONDOMÍNIO MONTSERRAT RESIDENCE;


§ 3° Todos os pagamentos que venham a ser realizados a  partir desta data, pelos promitentes compradores, na forma dos respectivos compromissos de compra e venda, deverão se reverter a favor de uma das contas bancárias abaixo indicadas, todas de titularidade da SPE CONDOMÍNIO MONTSERRAT RESIDENCE LTDA., CNPJ sob o n 18.677.285/0001-65, se obrigado a sociedade a fornecer os recibos discriminados de pagamentos, mediante a solicitação do interessado:


I – Caixa Econômica Federal (CEF), agência 2004, operação 003, conta n 4330-5;


II – Banco do Brasil S/A, agência 4249-8, conta-corrente n 19.714-9; ou


III – Banco Santander S/A, agência 3333, conta-corrente n 13005529-9.


CLÁUSULA VIII


Salvo motivo de força maior ou caso fortuito a SPE CONDOMÍNIO MONTSERRAT RESIDENCE LTDA terá o prazo de 90 (noventa) dias da homologação deste Aditivo para retomar a obra da Torre II.


Parágrafo único A SPE CONDOMÍNIO MONTSERRAT RESIDENCE LTDA deverá apresentar o Habite-se da Torre II no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias do termo final do prazo para a conclusão da obra e a CND do INSS relativa à obra nos 90 (noventa) dias do prazo de conclusão da obra;


CLÁUSULA IX


Tendo em vista que, para maior segurança dos CONSUMIDORES, os mesmos se viram obrigados a contratar o advogado que os assiste e representa no presente caso concreto, com a finalidade de superação do impasse que impede a retomada da obra do CONDOMÍNIO MONTSERRAT RESIDENCE, A SPE CONDOMÍNIO MONTSERRAT RESIDENCE LTDA se obriga a pagar e/ou restituir os Adquirentes/Consumidores o valor dos honorários cobrados pelo referido advogado, relativo à fase de autocomposição, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), para evitar a sobre-oneração dos CONSUMIDORES.


Parágrafo único. A SPE CONDOMÍNIO MONTSERRAT RESIDENCE LTDA deverá pagar 30% (trinta por cento) do valor dos honorários no prazo de 05 (cinco) dias úteis da data de homologação do presente aditivo, 20% (vinte por cento) no 30º (trigésimo) dia após o vencimento da parcela inicial, e deverá pagar o saldo devedor à razão de 1% (um por cento) da receita (pelo regime de caixa) da SPE CONDOMÍNIO MONTSERRAT RESIDENCE LTDA., verificada a partir da data da homologação deste aditivo, sob pena de multa de 10%, juros de mora e correção monetária;


CLÁUSULA X


Salvo caso fortuito ou de força maior, em caso de descumprimento dos prazos de

retomada e/ou conclusão da obra estabelecidos neste TAC, as construtoras se obrigarão ao pagamento de multa progressiva a favor do Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor, como segue:


I – Atraso de até 30 (trinta) dias, multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais);


II – Atraso entre 31 (trinta e um) e 120 (cento e vinte) dias, multa de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais);


III – Atraso entre 121 (cento e vinte e um dias) e 180 (cento e oitenta) dias, multa de R$100.000,00 (cem mil reais); e


IV – Atraso superior a 181 (cento e oitenta e um) dias, multa de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).


CLÁUSULA XI


A título de compensação por divergência de materiais aplicados na obra, a SPE

CONDOMÍNIO MONTSERRAT RESIDENCE LTDA se obriga a instalar, às suas expensas, no empreendimento Condomínio Montserrat Residence um sistema de produção de energia solar capaz de compensar o consumo médio estimado das áreas comuns do condomínio, reduzindo as Taxas de Condomínio que recaem sobre os condôminos e, consequentemente, aumentando o valor de mercado das unidades integrantes do condomínio.


Parágrafo único. A SPE CONDOMÍNIO MONTSERRAT RESIDENCE LTDA se compromete ainda a climatizar o salão de festas, bem como a mobiliar a área de piscina com guarda-sóis e espreguiçadeiras, além de fazer o fechamento com vidros e climatização com ar condicionado da academia.


CLÁUSULA XII


No caso de haver descumprimento de obrigação por período superior a 120 (cento e vinte), após a notificação correspondente, OS ADQUIRENTES/CONSUMIDORES poderão considerar vencido antecipadamente o presente TAC, podendo, inclusive, requerer a liquidação do empreendimento, dentre outros consectários legais cabíveis à espécie, além de multa em favor dos condôminos, no valor de R$1.000.000,00 (um milhão de reais), sem prejuízo de perdas e danos.


CLÁUSULA XIII


Com relação aos débitos condominiais relativos as unidades autônomas não entregues ou não comprovadamente disponibilizadas por notificação a ser realizada, integrantes da Torre I, reconhecem a SPE e a Arte Construções Ltda ser devedoras do valor correspondente à Taxa de Condomínio, até a presente data, se obrigando a solver a integralidade do débito acima, até 30 (trinta) dias contados da homologação do presente Termo, sob pena de multa de 10%, juros e correção monetária, se comprometendo ainda a manter regular o pagamento dos encargos condominiais vincendos de sua responsabilidade, bem como, informar imediatamente ao condomínio a transferência de responsabilidade para terceiro, fornecendo documento comprobatório de tal ato.


Parágrafo único. A construtora se obriga ainda a solver do débito junto à empresa Otis, relativo à manutenção dos elevadores da Torre I, referente ao período anterior à constituição do condomínio de fato, débito este não superior a R$ 9.000,00 (nove mil reais), devendo pagar ou novar tal obrigação, em 48h (quarenta e oito horas) da data da entrega das 3 vias do presente Aditivo à SPE, devidamente assinada pela maioria necessária à homologação do presente aditivo.


CLÁUSULA XIV


Qualquer tolerância de uma das partes no tocante as medidas aplicáveis não constituirá renúncia ou novação em favor da outra.


§ 1 Os contratantes garantem que este instrumento não viola quaisquer obrigações assumidas perante terceiros, declarando, ainda, que não possuem qualquer impedimento legal e/ou contratual, restrição em procedimento administrativo, fiscal ou tributário, ou mesmo decorrente de ação cível, trabalhista ou execução fiscal que inviabilize o presente negócio.


§ 2 Este instrumento somente poderá ser alterado por meio de documento escrito, devidamente assinado pelas partes.


§ 3 As notificações, requerimentos, exigências e outras comunicações entre as partes deverão ser feitas por escrito e somente serão consideradas efetivamente recebidas por meios idôneos que comprovem efetivamente o recebimento.


§ 4 Se qualquer disposição desse instrumento vier a ser proibida ou considerada nula por lei ou decisão judicial, tal disposição será ineficaz apenas na extensão da proibição ou nulidade a ela aplicável, sem invalidar o restante da referida disposição os as demais disposições contratuais.


§ 5 Os signatários abaixo declaram, em caráter irrevogável e irretratável, para todos os fins e efeitos legais, que possuem os mais amplos e ilimitados poderes para representar a parte pela qual firmam este instrumento e que eventual ausência de poderes nunca poderá ser usada como argumento para questionar a exequibilidade integral desta avença.


§ 6 As partes se comprometem a prestar toda e qualquer informação e esclarecimento solicitado pela outra, necessária a concretização do aludido negócio jurídico avençado.


CLÁUSULA XV


O cliente que tenha realizado o pagamento antecipado de parcelas então vincendas, com o propósito de obter descontos especiais sobre os valores das parcelas pagas antecipadamente, descontos estes não acolhidos ou desconsiderados pelo presente Aditivo, farão jus, em substituição aos mesmos, ao desconto para abatimento do saldo devedor do valor correspondente à remuneração da caderneta de poupança sobre o valor antecipado, desde a data da antecipação efetivamente realizada até a data do vencimento da obrigação ou a data deste Aditivo, o que ocorrer primeiro, tudo conforme o disposto na Audiência Pública realizada em 08/10/2020, relativo ao presente Aditivo.


Parágrafo único. Nenhum desconto, aditivo ou termo de quitação concedido sem

consonância com as regras deste Aditivo terá eficácia.


CLÁUSULA XVI


Consoante o disposto no artigo 67-A da Lei n° 4.591/1964, com a redação dada pela Lei n° 13.786/2018, em caso de distratos e outras formas de resoluções dos compromissos de compra-e-venda de unidades do empreendimento em foco, por iniciativa dos promitentes compradores, as restrições das quantias que os promitentes compradores tiverem pago diretamente à SPE Condomínio Montsserat Ltda e/ou à Arte Construções Ltda serão restituídas, acrescidas de correção monetária, depois de deduzidos os seguintes valores, cumulativamente:


I – a integralidade da comissão de corretagem;


II – a pena convencional de 25% (vinte e cinco por cento) da quantia paga;


§1° Para exigir a pena convencional, não é necessário que o incorporador alegue prejuízo;


§2° Em função do período em que teve disponibilizada a unidade imobiliária, responde ainda o adquirente, em caso de resolução ou de distrato, sem prejuízo do disposto no caput e no §1° deste artigo, pelos seguintes valores:


I – quantias correspondentes aos impostos reais incidentes sobre o imóvel;


II – cotas de condomínio e contribuições devidas a associações de moradores;


III – valor correspondente à fruição do imóvel, equivalente à 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor atualizado do contrato, pro rata die;


IV – demais encargos incidentes sobre o imóvel e despesas previstas no contrato.


§3° Os débitos do adquirente correspondentes às deduções de que trata o §2° deste artigo poderão ser pagos mediante compensação com a quantia a ser restituída;


§4° Os descontos e as retenções de que trata este artigo, após o desfazimento do contrato, estão limitados aos valores efetivamente pagos pelo adquirente, salvo em relação às quantias relativas à fruição do imóvel;


§5° A incorporadora restituirá os valores pagos pelos adquirentes, deduzidos os valores descritos acima e atualizados com base no índice contratualmente estabelecido para a correção monetárias das parcelas do preço do imóvel, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o habite-se da Torre II ou documento equivalente, a ser expedido pelo órgão público municipal competente, sob pena de multa de 50% (cinquenta por cento) da quantia paga.


§6° Caso ocorra a revenda da unidade antes de transcorrido o prazo a que se referem o §5° desta cláusula, o valor remanescente devido ao adquirente será pago em até 30 (trinta) dias da data em que o preço da revenda se torne exigível, ou à medida em que as parcelas de tal preço se torne exigível, sempre respeitado os 30 (trinta) dias de prazo entre a data da exigibilidade da parcela do preço de revenda e a data do vencimento do reembolso ao adquirente dissidente.


CLÁUSULA XVII


Permanecem em pleno vigor as cláusulas do TAC ora aditado que não tenham sido pelo presente Aditivo alteradas, revogadas ou substituídas e que com o aqui disposto não colidirem.


CLÁUSULA XVIII


Visando maior segurança jurídica ao negócio, as partes requerem ao Procon/MPPI a homologação judicial do aludido Termo. Todavia, desde já, pactuam que os efetios do presente TAC passarão a surtir efeito após a homologação no Procon/MPPI.


CLÁUSULA XIX


Em atenção à Recomendação PGJ nº 01/2013 da Procuradoria Geral de Justiça, fica a empresa COMPROMISSÁRIA obrigadas a partir da data da assinatura deste TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, a divulgar as formas de contrato com a Ouvidoria do Ministério Público do Estado do Piauí - OMP/PI, para que os usuários possam questionar o efetivo cumprimento dos ajustes celebrados.

PARÁGRAFO ÚNICO - As formas de contato para a OMP/PI são:

a) Disque 127;

b) E-mail: ouvidoria@mppi.mp.br;

c) Correspondência: Ouvidoria do Ministério Público do Estado do Piauí. Av. Lindolfo Monteiro, nº 911, Fátima, Teresina/PI. (86) 3216-4550.

CLÁUSULA XX


Cumpridos integralmente os dispositivos deste Termo, o Ministério Público compromete-se a arquivar o Processo Administrativo em epígrafe, em relação à COMPROMISSÁRIA, de modo que, na hipótese de eventual descumprimento por parte da reclamada, igualmente compromete-se a promover sua notificação para que sejam adotadas todas as medidas pertinentes.


CLÁUSULA XXI


Este Termo de Ajustamento de Conduta não prejudica eventual ação judicial promovida pelos consumidores ou terceiros no exercício de seus direitos.


CLÁUSULA XXII


Fica eleito o foro de Teresina-PI para dirimir eventuais problemas decorrentes do

presente Termo de Ajustamento de Conduta.


E por estarem os signatários em comum acordo, firmam o presente Aditivo ao Termo de Ajustamento de Conduta nº 06/2017 em quatro vias de iguais teor e forma que terá eficácia de título executivo extrajudicial, na forma do art. 5º, §6º, da Lei nº 7.347/85.
	DO PEDIDO




O referido Termo de Ajustamento de Conduta foi exaustivamente discutido entre as partes, sendo ao final assinado pelo Compromitente e por todos os Compromissários, por meio dos seus representantes habilitados nos autos, conforme TAC e Procuração (DOC. 01).



Assim, em obediência à Cláusula VI do TAC, em que fica estipulado que o Ministério Público, por meio do PROCON/MPPI, requererá a HOMOLOGAÇÃO do Termo de Ajustamento de Conduta ao Poder Judiciário; vem o PROCON REQUERER que se digne este juízo a HOMOLOGAR por Sentença o Termo de Ajustamento de Conduta, com julgamento de mérito, para que surta seus jurídicos e legais efeitos. 


Dá-se a causa o valor de R$100,00 (cem reais), para fins meramente fiscais.


Nestes Termos,



Pede Deferimento.



Teresina, 10 de outubro de 2019.

NIVALDO RIBEIRO

Promotor de Justiça
Coordenador Geral do PROCON
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